DECRETO Nº 20/2017, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2017

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO REGIME DE SOBREAVISO NO ÂMBITO DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO – DMAE – E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SONIA SALETE VEDOVATTO, Prefeita Municipal de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e nos termos da legislação municipal e da Lei Complementar nº 20, de 13 de abril de 2007,
DECRETA:

Art. 1º. O regime de sobreaviso, instituído para a execução de serviços imprevistos e essenciais no âmbito do Dmae (Departamento Municipal de Água e Esgoto) do Município de Monte Carlo-SC, é regulamentado na forma e condições previstas neste Decreto.
Art. 2º.  Para os efeitos deste Decreto, entende-se por sobreaviso o tempo em que o servidor fica à disposição do Dmae, fora do seu local e horário de trabalho regular, em qualquer dia da semana, aguardando, pelos meios de comunicação disponível, sua convocação para o serviço.
Art. 3º. As escalas de sobreaviso serão autorizadas pela Prefeita Municipal e organizadas mensalmente pela chefia imediata, responsável pelas atividades sujeitas à realização de sobreaviso, observado o sistema de rodízio, ao período máximo de quinze dias mensais ininterruptos, devendo serem publicadas no mural do Dmae para conhecimento geral e certificação através da entrega da escala para cada servidor.
Parágrafo único. Entende-se por sistema de rodízio a participação na Escala de Sobreaviso, dentro do possível, de todos os servidores de mesma função dentro do mesmo setor.
Art. 4º. As horas cumpridas pelo servidor em regime de sobreaviso serão computadas e remuneradas, sendo devido o percentual de 60% (sessenta por cento) do valor da hora normal, calculado sobre seu salário fixo.
Parágrafo único. No caso do servidor escalado em regime de horário de sobreaviso, quando efetivamente acionado para desempenhar atividades pertinentes ao cargo, será devido o adicional de 50% (cinquenta por cento) sobre as horas efetivamente trabalhadas, se em dias úteis, e de 100% (cem por cento), em finais de semana e feriados.
Art. 5º. O servidor que estiver em escala de sobreaviso, quando convocado para comparecer ao local de trabalho e não o fizer, perderá o direito a percepção do sobreaviso inerente a escala deste dia.
Art. 6º. O servidor em regime de sobreaviso deverá atender prontamente à convocação do Dmae, e durante a espera não praticar atividades que o impeçam de comparecer imediatamente ao serviço.

 § 1º. Durante o regime de sobreaviso, o servidor não poderá afastar-se da sede do Município.
§ 2º. A inobservância injustificada do disposto no caput configura descumprimento de dever funcional e sujeitará o servidor às penalidades disciplinares previstas em Lei.

§ 3º. O tempo de espera entre o chamado do servidor e sua efetiva apresentação ao local de trabalho será de no máximo 30 minutos.
§ 4º. Na impossibilidade do servidor escalado em atender a possível convocação, este deverá comunicar com antecedência sua chefia imediata, para a devida substituição.
Art. 7º. Quando houver pagamento de sobreaviso de forma indevida implicará no ressarcimento aos cofres públicos por parte do agente autorizador, além das infrações administrativas.
Art. 8º. As horas cumpridas pelo servidor no serviço de regime de sobreaviso:

I – Integrarão, pela média dos respectivos períodos aquisitivos, o cálculo da gratificação natalina e das férias;

II – Poderão ser compensadas, preferencialmente ao seu pagamento, por meio de escalas de compensações, na forma do regulamento específico para compensação de horas extraordinárias dos demais servidores.
Art. 9º. Fica vinculado ao pagamento das horas de sobreaviso a apresentação ao Departamento de Recursos Humanos, de escala devidamente autorizada por parte do titular da pasta, contendo a nominata do(s) servidor(es) com matrícula funcional, cargo, horários e dias em que permaneceram em sobreaviso no mês, estando sujeita a fiscalização pela Controladoria Interna.
Parágrafo único. As horas de sobreaviso serão pagas na folha salarial do mês subsequente a sua realização, desde que encaminhadas até o décimo quinta dia de cada mês ao Departamento de Recursos Humanos, acompanhadas obrigatoriamente da escala de sobreaviso do mês anterior.

Art. 10. Fica vedado o pagamento de sobreaviso e horas extraordinárias aos servidores que exercem cargos de provimento em comissão.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Monte Carlo, 09 de fevereiro de 2017.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
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